
 A a corrupção
nem precisa se
esconder. Ela
senta, pede um
café… e não
paga a conta.
Para alguns até
ganha um cargo
para se calar
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PRETO NO   BRANCOPRETO NO   BRANCO

AS MELHORES
SECRETÁRIAS…

SEGUNDO O PREFEITO
Enquanto a cidade questiona, Gene-

ral Silva e Luna aplaude. Um descom-
passo tão grande que parece piada, mas
é gestão pública. Por mais inacreditá-
vel que pareça, o prefeito garante: Tha-
ís e Aline são o orgulho do governo.
Obras criticadas, trânsito caótico, pro-
blemas acumulados, nada disso abala a
convicção. General Silva e Luna elo-
gia, banca e garante permanência. Ou
ele enxerga uma Foz paralela… ou de-
cidiu dobrar a aposta no erro. E quem
paga a conta, como sempre, é a cidade.

R$ 144 MILHÕES EM SILÊNCIO
Royalties da Itaipu entram, desaparecem e a cidade segue sem sa-

ber onde foi parar a compensação que deveria melhorar a vida de
quem perdeu território para o lago. Foz do Iguaçu recebeu em 2025
mais de R$ 144 milhões em royalties da Itaipu. Dinheiro que nasceu
para compensar cidades alagadas, famílias removidas e impactos per-
manentes. Na teoria, é reparação. Na prática, é um cheque em branco.
A prefeitura recebe, gasta, e a população fica só com a dúvida. Cadê?
Foi pra onde? Em quê? Transparência aqui é lenda urbana.

PERIMETRAL
Obra entregue com festa reduz o tráfego pesado no papel, enquanto

o caos urbano continua firme e forte longe das fotos oficiais. O gover-
no comemora: menos 18% de caminhões no centro. O DNIT bloqueia
trechos, a obra é entregue com discurso e aplausos. Mas quem vive
Foz no dia a dia sabe: o trânsito segue confuso, mal sinalizado e
improvisado. Caminhão saiu de um lado, o problema migrou pro ou-
tro. Planejamento urbano não se mede em porcentagem de release.

CNH SEM AUTOESCOLA: O FIM DO
MONOPÓLIO OU O COMEÇO DO CAOS?

O discurso é de inclusão, economia e modernidade. A realidade pode
ser bem mais complexa para quem só quer dirigir sem falir. A nova regra
acaba com a obrigatoriedade da autoescola, promete curso teórico gra-
tuito e processo digital. Para jovens e trabalhadores de Foz, soa como
alívio. Menos custo, menos fila, menos humilhação. Mas o Brasil adora
resolver um problema criando três novos. Quem fiscaliza? Quem ensina?
Quem garante segurança? Democratizar é ótimo, improvisar, nem tanto.

NATAL DE FOZ: QUANDO O BOI FOI
PRO PRESÉPIO ERRADO

Dalmont caiu, mas o roteiro do fracasso parece ter sido escrito em
outra secretaria, longe do cargo que virou bode expiatório. Ninguém
solta a mão de ninguém. Nos bastidores, o burburinho é outro: o Natal
não afundou por incompetência isolada, mas por interferência direta,
vaidade política e escolhas questionáveis, como a famosa empresa
do bambu. Exonerar resolve o barulho, mas não explica o erro. E
muito menos limpa as mãos de quem puxou os fios.
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Em Foz do Iguaçu, a ges-
tão do prefeito General Silva
e Luna segue provando que
sempre é possível descer mais
um degrau no porão da ad-
ministração pública. A bola
da vez é uma denúncia gra-
víssima de possível corrupção
e improbidade administrativa
dentro do Hospital Municipal
Padre Germano Lauck, já
protocolada no Tribunal de
Contas do Paraná e encami-
nhada ao Jornal Tribuna Po-
pular. O detalhe que mais cho-
ca não é a denúncia em si,
mas a naturalidade com que
tudo parece acontecer.

Segundo a denúncia, a lan-
chonete instalada dentro do
espaço físico da Fundação
Municipal de Saúde no Hos-
pital Padre Germano Lack
opera sem qualquer contrato
formal com o poder público.
Nenhum termo de concessão,
permissão ou locação. Nada.
Ainda assim, o estabeleci-
mento funciona normalmente,
como se estivesse em solo
privado e não dentro de uma
unidade pública de saúde. E
como ninguém trabalha por
caridade, muito menos em
tempos de crise, surge a per-
gunta óbvia: quem está ga-
nhando com isso?

Relatos de pessoas que
pediram anonimato indicam
que um suposto "aluguel" se-
ria pago religiosamente a ter-
ceiros. A reportagem não
conseguiu comprovar o des-
tino desse dinheiro, mas como
diz o velho ditado, nem reló-
gio trabalha de graça. Em um
mundo capitalista, acreditar
que um espaço público vali-
oso dentro de um hospital foi

ras: o poder público não pode
doar bens ou serviços públi-
cos a empresas privadas. A
gratuidade de água e luz ca-
racteriza subvenção econômi-
ca indevida e afronta princí-
pios básicos da administração
pública, como legalidade,
moralidade e isonomia. Não
há margem para "interpreta-
ção criativa" ou jeitinho admi-
nistrativo.

A pergunta que resta é: os
diretores da Fundação Muni-
cipal de Saúde e do Hospital
Padre Germano Lauck, sob
comando do Coronel Jorge
Áureo, realmente não sabiam
de nada? Ou fingirão surpre-
sa agora, mesmo frequentan-
do diariamente o local para
seus lanches? A velha descul-
pa do "não sabia" já não cola

em uma gestão marcada pela
desorganização e pelo des-
prezo às normas legais.

A denúncia também lança
sombras sobre o Legislativo
municipal. O denunciante afir-
ma ter levado os fatos ao ga-
binete do vereador Adnan El
Sayed, que se apresenta como
defensor da causa da saúde.
Coincidentemente, ou não,
poucos dias depois, a irmã do
chefe de gabinete Ali Cha-
mas, do vereador Adnan El
Sayed foi nomeada para um
cargo de direção no Fozha-
bita. Meses se passaram sem
qualquer movimentação ou
cobrança pública. O silêncio
foi ensurdecedor.

Diante da omissão políti-
ca, o denunciante decidiu re-
correr às instâncias compe-

POLÍTICA A QUE PONTO CHEGAMOS?

Quando a corrupção faz lanche dentro do
Hospital Municipal de Foz do Iguaçu
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Enrique Alliana

A a corrupção nem precisa se esconder. Ela senta, pede um café…
e não paga a conta. Para alguns até ganha um cargo para se calar

cedido por pura benevolên-
cia chega a ser uma piada de
mau gosto.

Mas como nada está tão
ruim que não possa piorar sob
a gestão do General Silva e
Luna, surgem novos detalhes
ainda mais escandalosos.
Apurou-se que os responsá-
veis pela lanchonete não pa-
gam água nem energia elétri-
ca. Isso mesmo: enquanto
pacientes sofrem com falta de
insumos, filas e precariedade
no atendimento, uma empre-
sa privada consome serviços
públicos essenciais sem de-
sembolsar um centavo. O
prejuízo ao erário cresce si-
lenciosamente, dia após dia,
pago pela população.

A legislação municipal e a
legislação brasileira são cla-

tentes: Tribunal de Contas do
Estado e imprensa. A atitude
escancara o que muitos já
suspeitavam: quando o siste-
ma falha por dentro, resta ao
cidadão apelar para fora.

Os fatos narrados indicam,
no mínimo, improbidade ad-
ministrativa. No pior cenário,
podem configurar crimes gra-
ves de corrupção passiva.
Agora, a gestão do general
aguarda apenas a manifesta-
ção do Ministério Público e
do TCE-PR. Até lá, a lancho-
nete segue funcionando, os
prejuízos continuam e a con-
ta, como sempre, sobra para
o povo.

Em Foz do Iguaçu, a cor-
rupção nem precisa se escon-
der. Ela senta, pede um café…
e não paga a conta.
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POLÍTICA

Prefeito ruim, até o natal vira um desastre
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Infelizmente, até o espírito natalino foi soterrado pela incompetência.
E quando nem o Natal escapa, é sinal claro de que o governo fracassou

Há gestores que transfor-
mam crises em oportunidades.
Em Foz do Iguaçu, o prefeito
General Silva e Luna conse-
guiu algo mais raro: transfor-
mar até o Natal em símbolo
do fracasso administrativo.
Para quem acompanhou os
primeiros 11 meses dessa ges-
tão, o fiasco era previsível.
Ainda assim, surpreende a
capacidade de errar sempre
no pior momento.

A menos de 15 dias do
Natal, o secretário responsá-
vel é demitido. A pergunta que
ecoa pela cidade é simples: o
que mudaria até o fim do ano?
A resposta é ainda mais sim-
ples e cruel: absolutamente
nada. Trocar nomes em cima
da hora não corrige incompe-
tência acumulada, apenas es-
cancara desorganização e im-
proviso.

O desastre ganha contor-
nos ainda mais graves quan-
do se descobre que tudo
acontece com dinheiro públi-
co. Um "avião" natalino feito
de bambu, ao custo superior

a R$ 140 mil, virou o símbolo
perfeito dessa gestão: caro,
mal planejado e sem qualquer
impacto positivo. Quando se
contrata um pintor com recur-
sos públicos, espera-se ao
menos que ele saiba pintar.
Quando se contrata alguém
para organizar o Natal de
uma cidade turística, espera-
se o mínimo de técnica, pla-
nejamento e bom senso.
Nada disso aconteceu.

A culpa, como sempre,

PREFEITO VERGONHA

tenta ser jogada nos execu-
tores. Mas não sejamos injus-
tos: o erro não é de quem não
soube fazer, e sim de quem
colocou a pessoa errada no
lugar errado. Isso é respon-
sabilidade direta do prefeito.
Será que o general esqueceu
lições básicas aprendidas na
vida militar, como a de que
hierarquia não substitui com-
petência? Ou acredita que
qualquer "artista" é automati-
camente especialista em lici-

tação, logística e gestão pú-
blica?

O fato é que Foz do Igua-
çu vive, hoje, o pior Natal dos
últimos tempos, reflexo dire-
to de uma administração de-
sastrosa. Antes de ver a de-
coração natalina, o morador
precisa desviar dos buracos
nas ruas e avenidas. Ironia
maior não há quando o pró-
prio prefeito se apresenta
como "especialista em asfal-
to" e ainda ironiza cidadãos,

sugerindo que quem caiu em
buraco é culpado por não
desviar. Governo que culpa o
povo pelo próprio abandono
já desistiu de governar.

Não será surpresa se fai-
xas começarem a surgir pela
cidade com frases como:
"Saudade do prefeito Chico",
"Até o Reni era melhor", "Vol-
ta Paulo Mac Donald", ou até
"Daijó faria melhor". A memó-
ria coletiva funciona assim: só
sentimos saudade quando o
presente é insuportável.

Se a cidade vive um caos
administrativo, parte da res-
ponsabilidade também recai
sobre a Câmara de Vereado-
res. Eles são fiscais do povo,
ou deveriam ser. A omissão
política, quando o Legislativo
cruza os braços diante do
desastre, é tão nociva quanto
a má gestão. A falta de fisca-
lização gera inércia, vácuos
de poder e prejuízos diretos
à população.

Em Foz do Iguaçu, infeliz-
mente, até o espírito natalino
foi soterrado pela incompe-
tência. E quando nem o Na-
tal escapa, é sinal claro de que
o governo fracassou.



5

POLÍTICA BRAÇO DIREITO DO PREFEITO

Secretario da Prefeitura da "Piti"
no UPA João Samek e depois foge

Em menos de dez dias, a
UPA João Samek deixou de
ser apenas uma unidade de
saúde para virar cenário de
mais um espetáculo patético
protagonizado por quem con-
funde cargo público com sal-
vo-conduto.

O Secretário de Tecnolo-
gia, Inovação e Modernização
Digital da Prefeitura de Foz do
Iguaçu, Luiz Teixeira, resolveu
novamente testar os limites da
ética, da medicina e do bom
senso. E, como já virou roti-
na, saiu de cena antes que o
pano caísse, fugindo do local
depois do "papelão".

Pela terceira vez em menos
de dez dias, o secretário levou
o filho menor de idade ao UPA
e, como se estivesse em uma
reunião de TI ou diante de um
sistema que acredita controlar,
passou a dar ordens médicas.
Sem diagnóstico, sem exame,
sem escuta clínica. O remédio?
Uma injeção exigida na base
da autoridade, não a científi-
ca, mas a do cargo. Afinal, na
cabeça do secretário, estetos-
cópio parece opcional quan-
do se tem "proximidade" com
o General Silva e Luna.

A cena beira o surreal: um
gestor de tecnologia tentando
"debugar" a medicina à força.
Como se o corpo humano fos-
se um software e a pediatra
plantonista, uma usuária tei-
mosa que se recusa a clicar no
botão errado. Não satisfeito
em tentar impor conduta mé-
dica, o secretário ainda orde-
nou que a profissional alteras-
se o prontuário da criança.
Sim, alterasse. Porque, segun-
do ele, "conhece o sistema" e
"sabe que dá". Eis a moderni-
zação digital aplicada à saúde

UPA não é palco, prontuário não é planilha e "carteirada" não é diagnóstico
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

pública: se o registro não com-
bina com a vontade do secre-
tário, que se mude o registro.

A médica, corretamente,
disse não. Disse não à inje-
ção sem diagnóstico, disse
não à fraude de prontuário,
disse não ao abuso de
poder. O que se seguiu
foi o "show": questiona-
mentos, pressão, cons-
trangimento público e a
necessidade de chamar
a coordenação médica.
Diante do barraco ar-
mado na frente de paci-
entes e servidores, co-
gitou-se acionar a Guar-
da Municipal. Foi quan-
do o secretário, fiel ao
roteiro já conhecido,
optou pela especialida-
de em evasão: fugiu le-
vando a criança doente.

Apurou-se que não foi um
episódio isolado. É a terceira

vez que isso acontece naquela
unidade. Três visitas, três con-
fusões, três saídas apressadas.
Parece padrão. O secretário
entra como autoridade máxima,
tenta mandar como se estives-
se em casa, e sai correndo

quando percebe que ali ainda
existem profissionais que res-
peitam protocolos, leis e ética.

O caso escancara algo
maior do que um comporta-
mento individual: revela a cul-
tura da "carteirada", do man-
da-quem-pode, obedece-
quem-tem-juízo. Mostra o
desprezo por profissionais da

saúde, tratados como meros
operadores de sistema; e pela
população, que espera horas

por atendimento enquanto al-
guns acreditam ter fila VIP. Mos-
tra, sobretudo, a perigosa con-
fusão entre tecnologia e poder:
saber mexer em sistema não au-
toriza ninguém a violar prontuá-
rios, constranger médicos ou

brincar de médico com a
saúde alheia.

A UPA não é palco
político. Prontuário não é
planilha editável ao gosto
do secretário. E cargo
público não transforma
ninguém em médico, mui-
to menos acima da lei. Se
essa é a "inovação" pro-
metida, talvez seja hora
de atualizar o software da
gestão: ética versão bási-
ca, respeito aos servido-
res e responsabilidade
com a coisa pública. Por-

que, até agora, o único avan-
ço visível foi na audácia e na
velocidade da fuga.

A CENA BEIRA O SURREAL: UM GESTOR DE TECNOLOGIA
TENTANDO "DEBUGAR" A MEDICINA À FORÇA. COMO SE
O CORPO HUMANO FOSSE UM SOFTWARE E A PEDIATRA
PLANTONISTA, UMA USUÁRIA TEIMOSA QUE SE RECUSA

A CLICAR NO BOTÃO ERRADO. NÃO SATISFEITO EM
TENTAR IMPOR CONDUTA MÉDICA, O SECRETÁRIO
AINDA ORDENOU QUE A PROFISSIONAL ALTERASSE

O PRONTUÁRIO DA CRIANÇA
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POLÍTICA

Engasgou a dita compra de pistolas
Glock para a Guarda Municipal
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

As pistolas Glock engasgaram e a legalidade não bate continência

A tão alardeada compra
das pistolas Glock calibre
9mm para a Guarda Munici-
pal de Foz do Iguaçu virou
aquilo que se costuma chamar
nos bastidores da política de
"fato consumado… só no dis-
curso". Vendida como certa,
irreversível e praticamente as-
sinada nas redes sociais pelo
secretário municipal de Segu-
rança, Almirante Tinoco, a
aquisição simplesmente engas-
gou antes mesmo de descer
pela garganta da legalidade.

É verdade: a pistola Glo-
ck é reconhecida mundial-
mente pela eficiência, robus-
tez e confiabilidade. Pena que,
neste caso, a arma seja de pri-
meiro mundo e a condução ad-
ministrativa tenha ficado no ní-
vel do improviso. Porque anun-
ciar compra antes de ter aval
jurídico não é ousadia, é ama-
dorismo. E governar não é live,
não é postagem empolgada, não
é "confia que vai dar certo".

Fake News
O primeiro erro foi justa-

mente esse: afirmar que esta-
va "tudo certo" para a com-
pra de 100 pistolas quando,
na prática, não estava nada
certo, demonstrando que as
publicações eram mais uma
"Fake News".

PGM
Faltou combinar com a

Procuradoria Geral do Muni-
cípio. A PGM de Foz do
Iguaçu, sob o comando do
procurador Rafael Germano
Arguello, fez aquilo que se
espera de um órgão jurídico
sério: analisou a legalidade e
disse não. O parecer foi cla-
ro ao apontar que a opera-
ção poderia gerar custos adi-

anula parecer. Farda não re-
voga a Constituição.

O episódio escancara uma
lição básica que parte da ve-
lha cultura autoritária ainda
insiste em ignorar: democra-
cia não funciona na base do
grito, da bravata ou da ence-
nação de comando. Nem
sempre bater continência ga-
rante liderança, e quase nun-
ca postar segurança garante
legalidade.

Militar aposentado não
comanda quartel, não dita re-
gras por decreto informal e
muito menos manda na cida-
de. Fora da farda, resta apren-
der que o poder emana do
povo, passa pela lei e estacio-
na, quando necessário, no
freio puxado pela Procurado-
ria. A Glock pode até ser efi-
ciente. Já a gestão, pelo visto,

ainda precisa de mira, alvo e,
principalmente, respaldo legal.

Reflexo de má gestão
O reflexo da má gestão da

Prefeitura Municipal de Foz
do Iguaçu não precisa de
lupa, mas os números oficiais
vão fazer questão de gritar
aquilo que o discurso tenta
esconder. Basta comparar,
friamente, o volume de licita-
ções concluídas em 2025 na
gestão do General Silva e
Luna, com aquelas efetiva-
mente finalizadas em 2024, no
último ano da gestão do ex-
prefeito Chico Brasileiro. Li-
citação não é detalhe buro-
crático: é termômetro de pla-
nejamento, capacidade técni-
ca e compromisso com a má-
quina pública funcionando.

Quando processos empa-

cam, compras engasgam e
anúncios viram peças de fic-
ção, o problema não é a lei, é
quem não sabe operar den-
tro dela. A administração atual
prefere o espetáculo à plani-
lha, o post à execução, a pro-
messa ao processo. Governar,
ao que parece, virou exercí-
cio retórico.

A estatística será implacá-
vel. Números não fazem con-
tinência, não votam em rede
social e não se intimidam com
discursos ideológicos. Eles
apenas revelam. E tudo indi-
ca que, sob o comando da
direita, a prefeitura anda tro-
peçando na própria incapaci-
dade administrativa, provan-
do que discurso firme não
substitui gestão eficiente e que
incompetência não tem viés,
tem resultado.

FAKE NEWS DAS GLOCK

cionais e riscos administrati-
vos além do previsto.

E aí a Glock falhou? Não.
Quem falhou foi o script. Por-
que diferente do ambiente
militar, onde ordem dada é
ordem cumprida, a adminis-
tração pública civil funciona
sob outro princípio: o da le-
galidade. Aqui não existe
"manda quem pode, obede-
ce quem tem juízo". Existe lei,
parecer técnico, controle e
responsabilidade.

Talvez aí esteja o grande
choque de realidade. Quan-
do estava na ativa, Almirante
Tinoco gritava, a tropa res-
pondia "sim, senhor" e o as-
sunto se encerrava. Na reser-
va, lidando com servidores
públicos e instituições civis, o
volume da voz não substitui o
respaldo jurídico. Patente não
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POLÍTICA FAKE NEWS OFICIAL

Quando a comunicação
vira desinformação

Se a mentira tivesse cra-
chá, cargo comissionado e
salário pago pelo contribuin-
te, certamente atenderia pelo
nome de "Secretaria de Co-
municação".

Na noite do último sába-
do, 13 de dezembro de 2025,
por volta das 22h15, Foz do
Iguaçu foi presenteada com
mais um episódio constrange-
dor que escancara o nível a
que chegou a atual gestão
municipal General Silva e
Luna. O protagonista da vez
foi o secretário de Comuni-
cação da Prefeitura, Cleber-
son Belino, que resolveu brin-
car de ventríloquo digital em
um grupo de WhatsApp for-
mado quase integralmente por
jornalistas.

Com a desenvoltura de
quem confunde informação
pública com corrente de zap,
Cleberson Belino comparti-
lhou um áudio do secretário
estadual de Infraestrutura e
Logística, Sandro Alex. O
detalhe incômodo é que o
conteúdo do áudio não ape-
nas distorce a realidade como
também desfila uma sequên-
cia de mentiras facilmente des-

Secretario de Comunicação de Foz do Iguaçu, Cleberson Belino propaga "Fake News" para a imprensa
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

mentidas por publicações ofi-
ciais da Itaipu Binacional e do
próprio Governo do Estado
do Paraná. Ou seja: não foi
um erro, foi uma propagação
de Fake News.

No áudio de pouco mais
de um minuto, Sandro Alex
tenta reescrever a história da
segunda ponte Brasil-Para-

guai, da Perimetral Leste e
das aduanas, atribuindo feitos
a quem não fez e apagando
investimentos que estão am-
plamente documentados.
Uma tentativa grotesca de
enganar jornalistas experien-
tes, como se a imprensa fos-
se um bando de amadores in-
capazes de consultar fontes

oficiais. Subestimar a inteli-
gência alheia, ao que parece,
virou política pública.

Mas o vexame não para
por aí. Uma análise minima-
mente séria indica uma politi-
cagem traiçoeira usada cos-
tumeiramente pela direita
para agradar seu cercadinho
e sua bolha eleitoral. Ou seja,
além de informações falsas,
tenta induzir demais jornalis-
tas. É a fake news em seu es-
tado mais puro: fabricada,
manipulada e distribuída por
quem deveria justamente
combatê-la. Um verdadeiro
case de estudo sobre como
não exercer a função pública.

Enquanto a sociedade cla-
ma por ética, transparência e
responsabilidade, dois secre-
tários, sendo um municipal e
outro estadual, pago com di-
nheiro público, se presta ao
papel de disseminador de de-
sinformação. A pergunta que
ecoa é simples: a que ponto
chegamos? Ou melhor, a que
ponto a direita local chegou
para tentar plantar narrativas
falsas na sociedade? Falar a
verdade ficou fora de moda
ou apenas inconveniente?

O episódio revela algo ain-
da mais grave: a completa fal-
ta de comando dentro da Pre-

feitura de Foz do Iguaçu. O
prefeito General Silva e Luna,
que adora posar como sím-
bolo de ordem e disciplina,
aparentemente não consegue
nem mesmo garantir que seus
secretários façam o básico:
agir com seriedade. Quando
um governo perde o controle
da própria comunicação, o
caos não é acidente, é con-
sequência.

Se o prefeito não sabia do
áudio, é incompetência. Se
sabia e concordou, é cumpli-
cidade. Em ambos os casos,
o resultado é o mesmo: uma
sucessão de erros que trans-
forma a administração muni-
cipal em uma caricatura de si
mesma. A gestão do General
Silva e Luna vai se consoli-
dando não pelos acertos, mas
pelos tropeços, improvisos e
vergonhas públicas.

No fim das contas, o caso
Cleberson Belino não é um
fato isolado. É apenas mais
um sintoma de uma gestão
desnorteada, onde a comuni-
cação oficial virou fábrica de
boatos e o discurso moralista
não resiste a um simples cli-
que no "play". Em Foz do
Iguaçu, a verdade continua
aparecendo, apesar da Se-
cretaria de Comunicação.
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ração moral duvidosa que a
corrupção costuma imprimir.
Condenado em todas as ins-
tâncias possíveis no caso da
Operação Pecúlio, aquele es-
cândalo histórico que fez pa-
recer que Foz do Iguaçu tinha
sido transformada em uma
versão tropical de "La Casa de
Papel", só que sem glamour e
sem inteligência. O deputado
Vermelho conseguiu escapar
da punição porque o Estado
brasileiro, em sua proverbial
lentidão, decidiu tirar um co-
chilo judicial que durou tempo
suficiente para prescrever a
punibilidade.

É quase poético: o crime
não compensa, mas a demora
compensa bastante.

Eis que, com toda essa ba-
gagem, Vermelho foi ao ple-
nário, ergueu seu cartãozinho
e votou contra a cassação de

Carla Zambelli, ela mesma
condenada, presa, e símbolo
ambulante do tipo de caos ju-
rídico-político ao qual o país
parece ter desenvolvido uma
preocupante tolerância. Sur-
presa? Nenhuma. Afinal, como
diz o ditado popular, aquele
que sua avó já repetia antes
mesmo de existir Lava Jato
"bandido anda com bandido".
E quando ambos usam crachá
parlamentar, aí é que andam
juntos mesmo, de braços da-
dos, sorrisos largos e discursos
indignados sobre "injustiça".

Se Aristóteles estivesse
vivo, abandonaria a filosofia
política para vender coco na
praia.

A cereja no bolo dessa
ópera bufa é que Vermelho
não está sozinho. 170 depu-
tados decidiram que Zambelli
merece continuar onde está.

Talvez por identificação, talvez
por companheirismo, talvez
pelo simples receio de que a
moda de cassar corruptos pe-
gue, e aí sim começa o deses-
pero coletivo.

Porque, convenhamos, se
o Congresso resolvesse cas-
sar todo parlamentar conde-
nado, investigado ou enrosca-
do em esquema nebuloso, te-
ríamos sessões deliberativas
realizadas numa sala de reu-
nião para quatro pessoas e
meio copo de água.

E ainda sobraria cadeira
vazia.

É quase inspirador ver
como o Brasil transforma a
expressão "Diga-me com
quem tu andas" em política
pública. Enquanto em socie-
dades civilizadas ela serve
como alerta, aqui funciona
como manual de instruções. E

POLÍTICA DEPUTADO CORRUPTO

Deputado corrupto vota pela não
cassação de outra deputada condenada

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Se alguém ainda tinha dú-
vidas de que Brasília opera
sob as mesmas regras não es-
critas do boteco mais suspei-
to da madrugada, o episódio
do voto do deputado "Verme-
lho" finalmente encerra o de-
bate: corrupto não só anda
com corrupto, ele vota, pro-
tege, defende e até bate pon-
to junto. É quase um clube,
com direito a carteirinha, se-
nha secreta e talvez até um
happy hour patrocinado pela
impunidade.

Para quem não acompanha
a novela política de Foz do
Iguaçu, vale relembrar: o De-
putado Federal Nelci Cougue-
to Maria, o popular "Verme-
lho", não leva esse apelido por
timidez, mas talvez pela colo-

Deputado Vermelho, condenado pelo crime de corrupção votou pela não cassação de Zambelli

Vermelho, com sua condena-
ção por corrupção, seu histó-
rico carimbado e seu voto ca-
marada, apenas segue o
script.

No fim das contas, o epi-
sódio é mais uma prova da
velha lição bíblica, aquela que
diz que más companhias cor-
rompem bons costumes. A di-
ferença é que, em Brasília, os
costumes já estavam tão cor-
roídos que as más companhi-
as só servem para completar
o serviço.

E assim seguimos: um país
onde o crime não só compen-
sa, mas socializa. Onde de-
putados condenados protege
deputada condenada, e am-
bos contam com uma plateia
de 170 colegas dispostos a
aplaudir.

Se isso não é sintonia, não
sei o que é.



9

POLÍTICA DESAGRAVO

OAB/PR realiza desagravo público
em defesa de advogado ofendido
por agente da Polícia Federal

A OAB Paraná, por meio
da Subseção de Foz do Igua-
çu, realiza nesta terça-feira, 16
de dezembro de 2025, às 11h,
um ato de desagravo público
em favor do advogado Mar-
cos Aurélio Magalhães
Aguayo. A cerimônia será re-
alizada em frente à sede da
Delegacia da Polícia Federal
de Foz do Iguaçu e contará
com a presença de represen-
tantes da advocacia paranaen-
se, autoridades e demais con-
vidados, reforçando a dimen-
são institucional do evento.

O desagravo foi aprovado
após um episódio ocorrido em
24 de setembro de 2025, den-
tro da própria unidade polici-
al, quando o agente da Polícia
Federal Bruno Corrêa,
matricula DPF 23069,
que dirigiu ofensas à
honra, à imagem e ao
exercício profissional
do advogado. Segun-
do relatos encaminha-
dos à OAB, as agres-
sões verbais ultrapas-
saram o âmbito pesso-
al e repercutiram na
classe dos advogados,
por representarem cla-
ra violação às prerro-
gativas profissionais
previstas no artigo 7º,
inciso I, da Lei Fede-
ral 8.906/94, legislação
que garante ao advogado o
exercício pleno, digno e inde-
pendente de sua função.

A OAB destacou que o
respeito às prerrogativas não
é um privilégio individual, mas
um instrumento essencial para
garantir a defesa dos cidadãos

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

A cerimônia será realizada em frente à sede da Delegacia da Polícia Federal de Foz

e a manutenção do Estado
Democrático de Direito. Por
isso, atitudes que descreden-
ciam advogados durante o
exercício de suas funções são

tratadas com firmeza pela en-
tidade.

O ato de desagravo tem
como objetivo reafirmar publi-
camente a dignidade profissi-
onal de Marcos Aurélio Ma-
galhães Aguayo e demonstrar
que a advocacia não tolera

condutas que fragilizem seu
papel institucional. Além dis-
so, busca reforçar o compro-
misso da OAB em atuar sem-
pre que houver abuso, cons-
trangimento ou qualquer ten-
tativa de impedir o livre exer-
cício da profissão.

A expectativa é de ampla
participação da comunidade
jurídica local e regional, trans-
formando o ato em um gesto
coletivo de defesa das prerro-
gativas e de valorização da
atuação ética e harmônica en-
tre as instituições que integram
o sistema de justiça. Com o
desagravo, a OAB pretende
reafirmar que o respeito mútuo
é fundamento indispensável
para o bom funcionamento das
relações entre advogados, po-
lícias, magistrados e demais
operadores do Direito.

Suposta prevaricação
do Delegado

No dia 30 de setembro,
poucos dias após o episódio
de ofensas dentro da Delega-
cia da Polícia Federal, o ad-

vogado Marcos Aurélio Ma-
galhães Aguayo retornou à
unidade para solicitar uma au-
diência com o chefe da DPF/
FIG/PR, Jackson Roberto
Cerqueira Filho, a fim de rela-
tar formalmente o ocorrido,
identificar o autor das ofensas
e requerer providências admi-
nistrativas. No entanto, o pe-
dido foi negado de imediato.
Além da recusa, também não
foi permitida qualquer forma de
agendamento futuro, impon-
do-se ao advogado que apre-
sentasse suas demandas exclu-
sivamente por escrito.

A postura da chefia da uni-
dade chamou atenção por in-
dicar possível prática de pre-
varicação, já que o delegado
responsável se negou a aten-
der ou sequer ouvir o profissi-
onal que buscava comunicar
irregularidades internas. So-
mado a isso, a ausência de
identificação clara dos servi-
dores envolvidos no episódio
configuraria afronta direta à
Lei 13.869/2019, que trata
dos crimes de abuso de auto-

ridade. O artigo 16 da referida
lei tipifica como crime o ato de
o agente público "deixar de
identificar-se" quando exigido
em razão de sua função, refor-
çando a gravidade da situação.

Fato vergonhoso
continua, porque sempre

pode piorar
O episódio envolvendo as

ofensas ao advogado Marcos
Aurélio Magalhães Aguayo
está longe de ser encerrado, e
como em toda novela institu-
cional brasileira, cada capítu-
lo consegue ser mais constran-
gedor que o anterior.

Após o desagravo público
realizado pela OAB, o advo-
gado deu continuidade aos
trâmites formais, registrando
a ocorrência tanto na Comis-
são de Disciplina da Delega-
cia quanto na Corregedoria
Regional da Polícia Federal
no Paraná.

No dia 10 de dezembro de
2025, Marcos Aurélio prestou
depoimento pessoal no proces-
so nº 08389.008614/2025-
09, detalhando as irregularida-
des sofridas e requerendo as
devidas reparações administra-
tivas. Segundo o advogado,
buscar a responsabilização é
não apenas um direito, mas um
dever diante das afrontas co-
metidas. Ele reforçou ainda que
"não escolheu uma profissão de
covardes", deixando claro que
não recuará diante de intimida-
ções ou abusos de autoridade.

Com novas etapas em an-
damento, o caso segue reve-
lando falhas internas, rigidez
seletiva e um padrão de com-
portamento que a advocacia e
a própria sociedade não po-
dem normalizar.
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 Código Estadual do
Autismo, referência no país
para proteção, inclusão e ga-
rantia de direitos.

 Código da Mulher Pa-
ranaense, que reúne políticas
de proteção, amparo e auto-
nomia.

 Código Estadual do
Consumidor, que moderniza
normas e assegura mais trans-
parência e segurança nas re-
lações de consumo.

 Dia da Pessoa com
Deficiência no Paraná, po-
lítica que valoriza inclusão e
promove conscientização.

 Política Estadual dos
Direitos da Pessoa Idosa,
legislação robusta que garan-
te respeito, dignidade e parti-
cipação ativa.

 Campanha permanen-
te de combate ao etarismo,
que institui ações contínuas
contra a discriminação por ida-
de, especialmente voltada aos
idosos.

Para Foz do Iguaçu, o man-
dato também aprovou três tí-
tulos de utilidade pública, am-
pliando o reconhecimento ins-
titucional e facilitando o aces-
so das entidades a recursos e
projetos:

 Associação das Guardas
Municipais de Foz do Iguaçu;

 Instituto de Integração
de Iniciativas Inovadoras;

 Casa de Fraldas de
Foz do Iguaçu.

Compromisso renovado
com a cidade

O trabalho em Foz do
Iguaçu se reflete não apenas
nas entregas, mas na visão de
futuro que Batatinha constrói
em parceria com lideranças e
instituições. O mandato do
parlamentar se consolida pela
presença constante, pela bus-
ca de soluções reais e pelo di-
álogo aberto com a popula-
ção. O trabalho continua.

POLÍTICA DESENVOLVIMENTO

Mandato de Batatinha avança com
ações e investimentos para Foz

Foz do Iguaçu tem sido
uma das prioridades do man-
dato do deputado estadual
Batatinha (MDB), que vem
consolidando uma atuação
contínua, técnica e próxima da
população. Somente em indi-
cações, o município já foi con-
templado com R$ 5,6 milhões
destinados a investimentos es-
truturantes, modernização de
serviços públicos e ações so-
ciais que fortalecem o desen-
volvimento local.

Ao longo do mandato, Ba-
tatinha assumiu o compromis-
so de compreender as de-
mandas reais da cidade e
transformá-las em políticas
públicas e recursos concretos.
Parte importante desses inves-
timentos já chegou ao municí-
pio e outra parte está em fase
de execução ou entrega. En-
tre os itens destinados a Foz
do Iguaçu, destacam-se:

 Veículo picape 4X4
para a Defesa Civil muni-
cipal no valor de R$ 280 mil

 Ferramenta essencial para
resposta rápida em situações
de emergência e apoio a ocor-
rências.

 Construção de uma
Capela Mortuária no valor
de R$ 530 mil

 Um espaço adequado e
digno para as famílias em mo-
mentos de despedida, fortale-
cendo a infraestrutura comu-

Deputado já indicou mais de R$ 5,6 milhões e reforça agenda permanente pelo desenvolvimento da cidade
nitária.

 Meu Campinho módulo
society no valor de R$ 480 mil

 Espaço esportivo que in-
centiva lazer, esporte e convi-
vência entre crianças, jovens
e famílias.

 02 veículos para a Se-
cretaria Municipal de Segu-
rança no valor de R$ 210 mil

 Reforço para as atividades
de segurança patrimonial.

 Gerador de energia
para o 14º BPM da Polícia
Militar R$ 400 mil

 Garantia de funcionamen-
to contínuo das operações
mesmo em situações de que-
da de energia.

 Kit com 10 unidades de
fuzis para o 14º BPM no va-
lor de R$ 100 mil

Ampliando a capacidade
operacional das forças polici-
ais e contribuindo para um
patrulhamento mais eficiente.

 Dois drones para a
Companhia de Polícia Ambi-
ental R$ 100 mil

Modernização do policia-
mento, ampliando a capacida-
de de monitoramento com ain-
da mais agilidade.

 Viatura elétrica SUV
para a Companhia de Turis-
mo R$ 260 mil

Reforça as ações de mo-
bilidade, sustentabilidade e
atendimento ao setor turístico,
que é um dos pilares econô-
micos do município.

 Recursos destinados à
APAE que somam R$ 300 mil

 Apoio direto às ações da
instituição que transforma vi-
das e promove inclusão.

 Quatro kits com 30
Chromebooks cada para
escolas municipais totali-
zando R$ 241.435,56

 Um total de 120 equipa-
mentos que incentivam tecno-
logia, inovação e aprendizado
digital. As escolas que recebe-
rão os kits são: Luigi Salvucci,
Cora Coralina, Érico Veríssi-
mo e Emílio de Menezes.

 Três ambulâncias de
suporte básico investimen-
to total de R$ 750 mil

Reforço decisivo para a
saúde municipal, ampliando a
capacidade de atendimento e
resposta em situações de ur-
gência.

Além das entregas e indi-
cações, o deputado também
tem contribuído para fortale-
cer o turismo e a economia
local, por meio do apoio a
eventos turísticos, fundamen-
tais para movimentar o setor e
projetar Foz do Iguaçu no ce-
nário estadual e nacional. En-
tre os investimentos destinados
ao setor, destacam-se:

 Evento 100 Fronteiras
Jazz - R$ 250 mil

 Incentivo para um dos
eventos culturais mais presti-
giados da região trinacional,
que valoriza música, arte e in-

tegração entre povos.
 14º InnovaCities - R$

250 mil
 Apoio financeiro a um dos

maiores encontros de inova-
ção e desenvolvimento urba-
no do Brasil, que coloca Foz
no centro das discussões so-
bre cidades inteligentes.

Audiência pública
realizada no
InnovaCities

Durante a realização do
InnovaCities, Batatinha esteve
presente na cidade promoven-
do uma audiência pública para
discutir inovação, desenvolvi-
mento, políticas urbanas e so-
luções para o futuro das cida-
des. Com o tema "Políticas
Públicas de Inovação e Trans-
formação Digital no Paraná",
o evento reuniu autoridades,
especialistas e a comunidade,
reforçando o compromisso do
mandato com a construção
coletiva de ideias e projetos
para Foz.

Atuação legislativa reco-
nhecida em todo o Paraná

Enquanto trabalha por re-
cursos para os municípios, Ba-
tatinha também se destaca
pela produção legislativa. São
41 Leis sancionadas e outros
59 Projetos de Lei em trami-
tação. Entre suas principais
leis, estão:

Da assessoria
Foto: Reprodução
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POLÍTICA DIPLOMACIA MUNICIPAL

Quando Foz do Iguaçu desperdiça
talentos e outras cidades colhem os frutos

Há uma frase que resume
bem o caso de Jihad Abu Ali:
"Santo de casa não faz mila-
gre". Pelo menos não em Foz
do Iguaçu, onde a atual ges-
tão parece ter adotado como
política pública a arte de dei-
xar escapar pessoas qualifica-
das, enquanto o município se-
gue patinando em iniciativas
que exigem justamente aquilo
que Jihad tem de sobra, que é
a visão estratégica, articulação
internacional e capacidade de
transformar fronteiras em
oportunidades.

Prova disso veio no último
dia 9 de dezembro de 2025,
quando a Câmara Municipal
de Ponta Porã, no Estado do
Mato Grosso do Sul, conce-
deu a Jihad Abu Ali o Título
de Cidadão Pontaporanen-
se. Não foi um gesto simbó-
lico ou protocolar; foi o re-
conhecimento concreto de
um trabalho estruturante,
construído com técnica, di-
plomacia e diálogo. Atribu-
tos raros quando se olha para
o improviso administrativo
que hoje governa Foz.

Jihad, que comandou a Di-
retoria de Assuntos Internaci-
onais de Foz do Iguaçu entre
2017 e 2024, foi responsável

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

por colocar a cidade no mapa
da diplomacia municipal do
Mercosul. Enquanto esteve no
cargo, projetos de coopera-
ção transfronteiriça saíram
do papel, parcerias com ci-
dades vizinhas avançaram e
a fronteira deixou de ser ape-
nas um limite geográfico para
se tornar uma trilha de de-
senvolvimento. Resultado?
Referência nacional.

Mas, como em Foz do
Iguaçu a competência virou
quase um defeito administrati-
vo, Jihad precisou fazer as ma-

las para que seu trabalho fosse
devidamente valorizado. Em
Ponta Porã, não apenas encon-
traram utilidade para sua expe-
riência, como fizeram questão
de reconhecê-la publicamente.
A presença do senador Nelsi-
nho Trad e de autoridades lo-
cais na solenidade deixou cla-
ro: para quem sabe governar,
profissionais qualificados são
patrimônio, não estorvo.

Enquanto isso,
em Foz…

É impossível não compa-

rar. Durante o governo Chico
Brasileiro, a Diretoria de As-
suntos Internacionais funciona-
va, articulava e entregava re-
sultados. Com a chegada do
prefeito General Silva e Luna,
esperava-se continuidade, tal-
vez até aprimoramento. Mas
o que se viu? Um ano de ges-
tão e uma única mudança per-
ceptível: trocaram o nome da
pasta. Aparentemente, mudar
placa virou política pública. De
Assuntos Internacionais para
Relação Internacional. Um
avanço extraordinário, sem

qualquer avanço real, claro.
No campo prático, a di-

retoria se tornou uma espécie
de sala silenciosa na estrutu-
ra da prefeitura: existe, mas
ninguém sabe para quê. Pro-
jetos? Parcerias? Estratégias?
Algo que coloque Foz nova-
mente no debate regional?
Nada. E para completar, o
prefeito que se autoprocla-
mou "especialista em asfalto"
não conseguiu sequer resol-
ver os buracos da cidade.
Imaginar algum grau de pla-
nejamento internacional nes-
sa gestão é pedir demais.

Enquanto Foz segue ato-
lada na poeira da própria es-
tagnação, Ponta Porã avança
porque soube acolher quem
trabalha com técnica, não
com slogans. Jihad Abu Ali
mostrou que diplomacia muni-
cipal é ferramenta de desenvol-
vimento, mas para colher resul-
tados é preciso, antes de tudo,
reconhecer talentos. E isso, in-
felizmente, a atual administra-
ção de Foz não sabe fazer.

A homenagem a Jihad Abu
Ali é também um retrato:
quando uma cidade perde
seus melhores quadros por
falta de visão, outra cidade
ganha. Ponta Porã já enten-
deu isso. Foz do Iguaçu, ao
que tudo indica, ainda não.

Jihad Abu Ali recebe Título de Cidadão Pontaporanense por contribuição à integração regional
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POLÍTICA SINDICATO DOS RODOVIÁRIOS

Nova gestão do SITROFI intensifica negociações,
amplia filiações e investe em estrutura de lazer

O Sindicato dos Trabalha-
dores em Transporte Rodovi-
ário de Foz do Iguaçu e Re-
gião (SITROFI) vive um mo-
mento de reestruturação e re-
tomada institucional. Sob a
presidência de Rodrigo An-
drade de Souza, empossado
recentemente, a entidade ini-
ciou uma nova fase marcada
pela intensificação das nego-
ciações coletivas, ampliação
do número de filiados
e investimentos na es-
trutura de serviços e
lazer destinados à ca-
tegoria.

Em um cenário de
desafios cada vez mai-
ores para os trabalha-
dores do transporte
rodoviário, a nova di-
retoria adotou uma
postura mais ativa nas
negociações com as empre-
sas do setor. Entre as princi-
pais pautas estão a recompo-
sição salarial, melhorias nas
condições de trabalho, revi-
são das jornadas, atualização
de benefícios e adequação de
cláusulas consideradas defa-
sadas. Segundo o sindicato,

o objetivo é recuperar perdas
acumuladas ao longo dos úl-
timos anos e restabelecer
maior equilíbrio nas relações
entre trabalhadores e empre-
gadores.

Paralelamente às negocia-
ções trabalhistas, o SITROFI
iniciou um trabalho de fortale-
cimento da base sindical por
meio da retomada das filia-
ções. A meta da gestão é am-
pliar a representatividade do
sindicato e reconstruir a con-
fiança da categoria, alcançan-

do motoristas do transporte
coletivo urbano, rodoviário de
cargas, fretamento, transpor-
te escolar e demais segmentos
abrangidos pela entidade. Para
a diretoria, quanto maior a par-
ticipação dos trabalhadores,
mais forte se torna o sindicato
nas mesas de negociação.

Assistência jurídica e
novos serviços

Outro ponto central da atu-
al administração é o fortaleci-
mento da assistência jurídica

Sob a presidência de Rodrigo Souza, o sindicato entra em nova fase com
negociações intensas, mais filiados e investimentos em serviços e lazer
Da assessoria
Fotos: Divulgação

especializada, considerada es-
sencial para os rodoviários
que, frequentemente, enfren-
tam jornadas intensas, riscos
de acidentes, desgaste físico e
conflitos trabalhistas. A pro-

Presidente do SITROFI Rodrigo Andrade de Souza,Presidente do SITROFI Rodrigo Andrade de Souza,Presidente do SITROFI Rodrigo Andrade de Souza,Presidente do SITROFI Rodrigo Andrade de Souza,Presidente do SITROFI Rodrigo Andrade de Souza,
vem com um novo conceito sindicalvem com um novo conceito sindicalvem com um novo conceito sindicalvem com um novo conceito sindicalvem com um novo conceito sindical

posta é ampliar os atendimen-
tos, dar mais agilidade aos en-
caminhamentos e garantir su-
porte mais eficiente aos traba-
lhadores sindicalizados.

Além da área jurídica, o
sindicato também estuda a im-
plantação de novos convêni-
os e benefícios. As parcerias
devem abranger áreas como
saúde, educação, comércio e
lazer, buscando atender não
apenas as demandas profissi-
onais, mas também melhorar
a qualidade de vida dos tra-
balhadores e de suas famílias.

Valorização da categoria
e diálogo permanente

A nova diretoria defende
que o fortalecimento da estru-
tura sindical passa pela valori-
zação da categoria, transpa-
rência na gestão e diálogo per-
manente com os trabalhado-
res. A proposta é ampliar a
presença do sindicato nos lo-
cais de trabalho, promover
assembleias mais participativas
e manter canais de comunica-
ção abertos com a base.

Com negociações em an-
damento, crescimento nas fili-
ações e investimentos na infra-
estrutura social e de serviços,
o SITROFI busca consolidar
uma nova fase institucional.
"Nosso objetivo é reconstruir
a confiança e tornar o sindica-
to novamente uma referência
para os trabalhadores do
transporte na região", destacou
a direção.

A expectativa é que, até o
fim do próximo ano, a entida-
de apresente novos projetos
voltados à qualificação profis-
sional, melhoria da qualidade
de vida e fortalecimento das
pautas trabalhistas, reafirman-
do seu papel histórico na defe-
sa dos direitos dos rodoviários
em Foz do Iguaçu e região.Assistência jurídica visa novos serviçosAssistência jurídica visa novos serviçosAssistência jurídica visa novos serviçosAssistência jurídica visa novos serviçosAssistência jurídica visa novos serviços
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A nova fase do Sindicato
dos Trabalhadores em
Transporte Rodoviário de
Foz do Iguaçu e Região (SI-
TROFI) também tem como
destaque a valorização da
sua sede campestre, utiliza-
da como ferramenta de inte-
gração entre os trabalhado-
res e suas famílias. O espa-
ço vem sendo fortalecido
como ambiente de convivên-
cia, lazer e aproximação da
base com a entidade sindical.

Com uma área total de 20
mil metros quadrados, a sede
oferece uma ampla infraes-
trutura que inclui estaciona-
mento, piscina semiolímpica
com capacidade aproximada
de 540 mil litros de água,
churrasqueiras, salão de
eventos, quadra de esportes
e outros ambientes prepara-
dos para atividades recrea-
tivas, sociais e esportivas.

Segundo a diretoria, o in-
centivo ao uso da sede
campestre faz parte de uma
estratégia para fortalecer o
vínculo dos trabalhadores

com o sindicato, estimulan-
do o sentimento de perten-
cimento e união da catego-
ria. A proposta é transfor-
mar o espaço em um ponto
permanente de encontro,
não apenas para momentos
de lazer, mas também para
ações de integração entre os
rodoviários.

A gestão informa ainda
que o local deverá receber,
nos próximos meses, eventos
culturais, atividades recrea-

tivas e confraternizações da
categoria, ampliando sua fun-
ção social. A iniciativa busca
oferecer qualidade de vida
aos trabalhadores e suas fa-
mílias, ao mesmo tempo em
que aproxima a base da en-
tidade sindical.

Para o sindicato, investir
em espaços de convivência
também é uma forma de for-
talecer a representatividade e
criar um ambiente mais parti-
cipativo dentro da categoria.

Da assessoria
Fotos: Divulgação

SINDICATO DOS RODOVIÁRIOS

Estrutura de lazer é aposta do
SITROFI para integração da categoria
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Jornalista: Abilio Henrique Bottega - 0012882/PR MTB

Lendas Ferrão e Falcão oferecem
treino técnico exclusivo no Mundo
do Futsal Experience Penalty

FUTSAL

Atividades, com
vagas limitadas,
reúnem craques
para aulas práticas
em Foz do Iguaçu,
com certificado,
uniforme e ingresso
ao Ecopark

O Mundo do Futsal Experience Penalty 2025
realizará duas atividades de destaque entre os dias
16 e 19 de dezembro, em Foz do Iguaçu, reunindo
dois dos maiores nomes da modalidade: Ferrão e
Falcão. As clínicas práticas, ambas com vagas limi-
tadas, oferecem aos participantes uma oportuni-
dade inédita de aprendizado técnico e convivên-
cia direta com os ídolos.

A primeira ação será a Clínica Prática para Pi-
vôs com Ferrão, hexacampeão mundial e três ve-
zes eleito o melhor jogador de futsal do planeta.
Marcada para 16 de dezembro, às 18h, na Arena
Rafain Sesc1 , localizada no Hotel Rafain Palace &
Convention, a aula tem foco na posição de pivô,
área na qual Ferrão é referência mundial. O encon-
tro inclui uniforme exclusivo, certificado e permite
que menores estejam acompanhados por um res-
ponsável.

Já no dia 19 de dezembro, às 18h30, o Rei do
Futsal, Falcão, comandará a aguardada Clínica de
Dribles, também com caráter altamente seletivo. Esta
atividade acontece no Hotel Rafain Palace & Con-
vention e reúne um grupo restrito para uma imersão
em técnicas de drible e criatividade, marca registra-
da do maior jogador da história do esporte.

Além do caráter formativo, ambas as clíni-
cas oferecem um benefício extra: participantes
ganham ingresso para o Ecopark de Foz do Igua-

çu, reforçando o valor agregado das experi-
ências. Segundo a organização, restam ape-
nas 25 vagas em cada uma das atividades, re-
forçando a exclusividade do formato.

As inscrições estão disponíveis no site
Kongvite, responsável pela comercialização
dos ingressos.

SERVIÇO
Clínica Prática para Pivôs com Ferrão

Data: 16/12/2025
Horário: 18h

Local: Arena Sesc Mundo do Futsal Experience
- Hotel Rafain Palace & Convention

Av. Olímpio Rafagnin, 2357 - Parque Imperatriz,
Foz do Iguaçu

Valor: R$ 199,00
Vagas: Limitadas

Ingresso: disponível em kongvite.com.br/
nossos-eventos/

Clínica de Dribles com Falcão
Data: 19/12/2025
Horário: 18h30

Local: Hotel Rafain Palace & Convention
Av. Olímpio Rafagnin, 2357 - Foz do Iguaçu

Valor: R$ 699,00
Vagas Limitadas
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Grupo de zap não é terra sem lei:
Quando a militância vira meme e a
justiça vira administrador do grupo
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Vitorassi é condenado a 1 ano e 15 dias de detenção por injúria; Uma disputa que
começou na política, se arrastou para o WhatsApp e terminou no Diário da Justiça

Parece piada, mas não é:
Foz do Iguaçu acaba de re-
gistrar talvez o primeiro caso
em que um cidadão desco-
briu, da pior maneira possí-
vel, que "grupo de zap" não é
aquele faroeste digital onde
cada um dispara palavrões
como se estivesse num duelo
ao pôr do sol.

Dilto Vitorassi, sindicalis-
ta e ex-vereador, recebeu da
Justiça nada menos que 1 ano
e 15 dias de detenção em re-
gime semiaberto. Sim, semi-
aberto, por transformar o
WhatsApp em ringue e o ex-
vice-prefeito Nilton Bobato
em saco de pancadas verbal.

A sentença da 2ª Vara Cri-

minal é quase um tutorial de
"como não se comportar na
internet": segundo o juiz Gláu-
cio Marcos Simões, não ha-
via ali crítica política, indigna-
ção cívica, nem debate aca-
lorado. Havia grosseria pura,
gratuita, barulhenta e devida-
mente registrada em capturas
de tela. Entre julho e setem-
bro de 2023, Vitorassi pro-
duziu um catálogo de injúrias
tão robusto que, se fosse cur-
rículo, o rapaz estaria empre-
gado. Como não era, ganhou
uma condenação.

O magistrado, com a pa-
ciência de quem já viu de
tudo, mas ainda consegue se
surpreender, deixou claro que
a liberdade de expressão não
dá permissão para ninguém
virar ogro de grupo de zap. E
a cereja do bolo: como as

ofensas se espalharam por
rede social, a pena foi agra-
vada. O que antes era "só um
print" virou "prova". E print,
como sabemos, é eterno, mais
que promessas de campanha
e amizades políticas.

Vitorassi até confessou que
usou os termos ofensivos, mas
justificou dizendo que estava
"nervoso". O problema é que
"nervoso" não é atestado de
liberdade para humilhar desa-
feto, especialmente quando se
tem um histórico de reincidên-
cia em injúria. Nervosismo,
aliás, costuma ser resolvido
com um chá, não com xinga-
mento público.

Em meio ao caos, houve
dois episódios de difamação
nos quais ele se retratou, ga-
rantindo a extinção da puni-
bilidade. Mas o resto do pa-

cote veio completo: pena, re-
gime semiaberto, custas pro-
cessuais e o carimbo eterno
de que o WhatsApp pode até
parecer bagunça, mas não é.

E como a novela nunca
acaba no capítulo que a gen-
te espera, o SITROFI (Sin-
dicato dos Rodoviários) apa-
receu na história com uma
nota oficial digna de assem-
bleia escolar. Em resumo, en-
quanto Vitorassi brigava no
zap, também brigava ao vivo:
na reunião da diretoria, em
novembro de 2025, ele dis-
parou um monumental "vai
tomar no c..." contra o secre-
tário jurídico Lucas da Silva.
Resultado: suspensão de 60
dias, com possibilidade de
prorrogação, e convocação
de Comissão de Ética.

Ou seja: Vitorassi conse-
guiu a façanha de ser punido
no grupo, punido no sindica-
to, e virar símbolo de que a
paciência institucional tem li-
mite. O SITROFI ainda fez
questão de avisar que não
tem nada a ver com a vida
privada ou política do diri-
gente, uma forma educada de
dizer "isso aí é problema dele,
não nosso".

Com a Justiça de um lado
e o sindicato do outro, o caso
encerra mais um capítulo da
rixa entre Vitorassi e Bobato.
Uma disputa que começou na
política, se arrastou para o
WhatsApp e terminou no Di-
ário da Justiça. Moral da his-
tória: no Brasil de 2025, nem
zap é terra sem lei, nem mili-
tante de teclado passa impu-
ne. E se insistir, ganha regime
semiaberto.

JUSTIÇA


